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AÇÃO  INDENIZATÓRIA  DE  SEGURO  DPVAT. 
DECRETAÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO.  VERIFICAÇÃO  DA  AUSÊNCIA 
DO  TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  03  (TRÊS) 
ANOS  ENTRE  O  ACIDENTE  (18/03/2011)  E  O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO (08/04/2013). SÚMULA 
Nº  405 DO SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA. 
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  RETORNO  DOS 
AUTOS  À  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
JULGAMENTO  DIRETO  POR  ESTA  INSTÂNCIA. 
RESPEITO  AO  DUPLO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT)  
prescreve em três anos.
(Súmula  405,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  28/10/2009, 
DJe 24/11/2009)

-  CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  
SEGURO  DPVAT.  COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.  
AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Conforme a jurisprudência desta Corte Superior,  
o  prazo  prescricional  para propositura da ação de  
cobrança relacionada ao seguro obrigatório - DPVAT  
- é de três anos, de acordo com o disposto no art.  
206, § 3º, do novo Código Civil, observada a regra  
de  transição  de  que trata  o  art.  2.028 do aludido  
diploma legal" (AgRg no AREsp 308.349/PB, Relator  
o Ministro Raul Araújo, DJe de 20/2/2015).



2. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  643.720/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO 
BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe 
30/04/2015)

VISTOS.  

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Pedro  Feliciano  do 
Nascimento em face da sentença de fls. 86, proferida pelo Juízo de Direito da Comarca 

de Araruna, que reconheceu a prescrição da pretensão da ação indenizatória de seguro 

DPVAT.

Em suas razões (fls. 89/91), o recorrente alega a não ultrapassagem 

do prazo de 03 (três) anos para a propositura da demanda.

Ao  final,  pede  a  reforma  da  decisão,  para  que  seja  afastada  a 

prejudicial e julgada procedente a ação.

Contrarrazões – fls. 98/103.

É o Relatório.

Decido.

O  caso  é  de  fácil  deslinde,  cingindo-se,  apenas,  na  análise  da 

ocorrência da prescrição.  

Conforma destacado pela magistrada de base,  as ações de seguro 

DPVAT, conforme Súmula nº 405 do Superior Tribunal de Justiça, prescrevem em 03 

(três) anos, in verbis:

A  ação  de  cobrança  do  seguro  obrigatório  (DPVAT)  
prescreve em três anos.
(Súmula  405,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/10/2009,  DJe 
24/11/2009)
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No mesmo sentido:

-CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ACIDENTE  
AUTOMOBILÍSTICO.  SEGURO  DPVAT.  COBRANÇA.  
PRESCRIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o prazo  
prescricional  para  propositura  da  ação  de  cobrança  
relacionada ao seguro obrigatório - DPVAT - é de três anos,  
de acordo com o disposto no art. 206, § 3º, do novo Código  
Civil,  observada  a  regra  de  transição  de  que  trata  o  art.  
2.028  do  aludido  diploma  legal"  (AgRg  no  AREsp  
308.349/PB,  Relator  o  Ministro  Raul  Araújo,  DJe  de  
20/2/2015).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  643.720/SP,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
14/04/2015, DJe 30/04/2015)

Todavia, equivocou-se a julgado na realização do cálculo para fins da 

verificação do lapso extintivo. 

Conforme narrativa exordial e documentos juntados (fls. 02/11), o 
acidente automobilístico ocorreu em 18/03/2011, tendo a ação sido interposta em 
08/04/2013 (fls. 02), pelo que se constata o transcurso de apenas 02 (dois) anos e 
poucos dias. Ou seja, não houve a interposição tardia da demanda, razão pela qual  
a prescrição foi decretada erroneamente.

Em tais situações, ao contrário da pretensão apelatória, não há como 

se analisar  o  caso diretamente  por  esta  Corte,  sob pena de supressão de instância,  

devendo,  dessa  forma,  o  julgado  ser  anulado  e  retornado  ao  juízo  de  1º  grau  para 

continuidade do processamento e julgamento.

Por todo o exposto, nos termos do art.  557 do Código de Processo 

Civil, DOU  PARCIAL  PROVIMENTO ao  Recurso  de  Apelação,  para  afastando  a 

prescrição, anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem, para seguir o  

seu regular processamento.

Custas e honorários ao final. 
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P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 29 de maio de 2015.

Des. José Ricardo Porto
             Relator                                                             J/11R06
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